LEI Nº. 320

Autoriza empréstimo para aquisição de uma motoniveladora “Richier” para a Prefeitura Municipal, abre crédito especial e dá outras providências. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Patos de Minas autorizada a adquirir do Estado de Minas Gerais, por intermédio de sua procuradora, a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, uma moto-niveladora ‘Richier”, pelo preço máximo de Cr$ 1.731.600,00.

§1º - A Prefeitura pagará o preço a que se refere êste artigo da seguinte maneira:

a) Cr$ 331.600,00 no ato da compra, em moeda corrente;

b) Cr$1.400.000,00 em três anos, em prestações iguais, anuais, acrescidas dos juros de 12% ao ano, calculados pela Tabela Price. 

§2º - A Prefeitura Municipal pagará à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, no ato da compra, a taxa de expediente de 10/1000 (dez por  mil), calculada sôbre o montante do preço. 

§3º - A Prefeitura Municipal poderá aceitar a clausula de compra e venda com reserva de domínio, até final liquidação do preço, se o vendedor estipular. 

Art. 2º - A Prefeitura dará à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, em caução, durante o prazo de resgate do preço, para garantia da liquidação dêste e dos juros respectivos, o Fundo Rodoviário Nacional, devido ás Prefeituras, e a metade da quota federal do Imposto de Renda que lhe couber. 

Art. 3º - A Prefeitura  dará à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, procurações, com poderes irrevogáveis, para, respectivamente, receber D.E.R e da Delegacia do Tesouro em Minas Gerais, o Fundo Rodoviário e as Quotas do Imposto de Renda  que lhe couberem, durante o prazo de resgate do preço a que se refere o art. 1º desta Lei. 

Art. 4º - No caso de inadimplemento da obrigação, por parte da Prefeitura, ficará vencida a divida, independentemente de interpelação judicial, podendo o credor promover a execução judicial, sujeitando-se a devedora ás despesas judiciais e multas de 10% (dez por cento) sôbre o valor da divida. 

Art. 5º - A Prefeitura poderá antecipar, em qualquer tempo, o pagamento das prestações de amortização e juros, ou da totalidade do preço, descontados os juros respectivos. 

Art. 6º - Os orçamentos consignação, obrigatoriamente, dotações necessárias ás amortizações, de capital e juros, do preço referido no artigo 1º desta Lei.

§ único – Fica aberto o crédito especial de Cr$ 348.916,00, para ocorrer às despesas, no corrente exercício, referente aos pagamentos a que se refere o Art. 1º desta Lei. 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 13 de Setembro  de 1956.

Genésio Garcia Rosa

PREFEITO MUNICIPAL

